Comarca da Capital - 1ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Luiz Henrique Oliveira Marques
Processo nº 0196914-49.2011.8.19.0001
Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado por RONALDO DE SOUZA RODRIGUES contra SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE DO RIO DE JANEIRO, objetivando liminar para liberação imediata da permissão de taxista. Alega o impetrante que trabalha em um ponto de taxi em frente ao Hotel Acapulco e que em 19 de maio de 2010 recebeu um telefonema da recepcionista do referido hotel, solicitando um taxi para uma hóspede, informando naquela oportunidade que a corrida já havia sido acertada pelo valor de R$ 150,00 e paga pela cliente através de cartão de crédito. Afirma ainda que foi abordado em uma blitz, tendo sido enquadrado em crime contra a economia popular por estar com o taxímetro desligado, fato esse que veio a gerar a cassação da sua permissão. RELATADOS. DECIDO. Defiro a Gratuidade de Justiça. Pelas disposições do art. 1º, da Lei nº 12.016/09, conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. O rito do mandado de segurança exige que os fatos constitutivos do direito alegado sejam comprovados de plano, ou seja, há a necessidade de prova pré-constituída, pois seu procedimento específico não comporta dilação probatória. O suporte probatório juntado pelo impetrante, com a inicial, não se mostra suficientemente satisfatório para demonstrar a liquidez e a certeza do seu direito, sendo necessária a produção de provas, especialmente documental e testemunhal. Logo, ante a necessidade de dilação probatória para o deslinde da demanda, o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, uma vez que a via eleita mostra-se inadequada. Nesse sentido o julgado: 2009.001.48688 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 09/10/2009 - SEXTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTIUÍDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO.1. É sabido que em ação mandamental descabe dilação probatória, devendo o impetrante apresentar com a inicial prova pré-constituída de modo a amparar o direito líquido e certo.2. Portanto, deveria a impetrante ter trazido aos autos prova documental comprobatória da alegada defasagem patrimonial sofrida, com o fim de demonstrar o seu direito líquido e certo, mas não o fez, o que maculou a via eleita por vício de inadequação.3. Negativa de seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput, do CPC. 0043591-61.2010.8.19.0000 - MANDADO DE SEGURANCA - 1ª Ementa DES. MARIA REGINA NOVA ALVES - Julgamento: 10/09/2010 - QUINTA CAMARA CIVEL MANDADO DE SEGURANÇA. ADMI-NISTRATIVO. CADASTRAMENTO DE AMBULANTE. ATO QUE GOZA DE PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉCONSTITUÍDA. NÃO DEMONSTRADA A EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA NEGADA Sob tais fundamentos é de se julgar extinto o feito, sem conhecimento de mérito. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, termos dos arts. 10 da Lei nº 12.016/09 c/c art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Condeno o impetrante ao pagamento das custas processuais, estando suspensa a obrigatoriedade, face a gratuidade de justiça concedida, na forma do art. 12, da Lei nº 1.060/50. Não há condenação nos honorários sucumbenciais em razão dos enunciados nº 105 da súmula do STJ e 512 da súmula do STF. Dê-se vista ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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